
   
Atos da Presidência

ATO DA PRESIDÊNCIANº 33, DE 16 DE DEZEMBRO
DE 2021

NOMEIA MEMBROSDA COMISSÃO
DE RECESSO, NOS TERMOS DA
RESOLUÇÃONº 8/2021.

JOSÉ MARCOS RODRIGUES DE OLIVEIRA,
Presidente da Câmara Municipal de Louveira, no uso de

suas atribuições legais, em especial o art. 84, inciso III,

alínea “a”, do Regimento Interno,

RESOLVE:

Art. 1º Ficam nomeados os Nobres Vereadores
Antônio Carlos Rodrigues de Souza (PDT), Laécio
Néris de Almeida (PTB) e Leandro Lourençon (PSDB),
para constituírem a COMISSÃO DE RECESSO, com o

objetivo de exercer as funções de fiscalização e controle
externo dos atos do Poder Executivo, durante o recesso
parlamentar de 16 de dezembro de 2021 a 31 de janeiro
de 2022, em atendimentoa Resoluçãonº 6/2021.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua

publicação.

Art. 3º Revogam-seas disposiçõesem contrário.

Louveira, 16 de dezembrode 2021.

JOSÉ MARCOS RODRIGUESDE OLIVEIRA

Presidente

Publicado e Registrado na Secretaria da Câmara
Municipal de Louveira, em data supra.

MÁRIO EMÍLIO PIATO

Diretor Geral
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ATO DA PRESIDÊNCIANº 34, DE 16 DE DEZEMBRO

DE 2021

ALTERA O EXPEDIENTE DA

CÂMARA MUNICIPAL DE
LOUVEIRA, EM 17.12.2021.

O Vereador JOSÉ MARCOS RODRIGUES DE

OLIVEIRA, Presidenteda Câmara Municipalde Louveira,
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais:

RESOLVE:

Art. 1º O horário de expediente da Câmara Municipal
de Louveira, em 17 de dezembro de 2021, será das 8 às
12 horas.

Parágrafo único. No dia 17 de dezembro de 2021,

todos os servidores deverão cumprir sua jornada de

trabalho pela metade, proporcionalmente às horas de
expediente diário.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data da sua

publicação, revogadasas disposiçõesem contrário.

Louveira, 16 de dezembro de 2021.

JOSÉ MARCOS RODRIGUESDE OLIVEIRA

Presidente

Publicado e Registrado na Secretaria da Câmara

Municipal de Louveira, em data supra.

MÁRIO EMÍLIO PIATO

Diretor Geral
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